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INDICAÇÃO  N.º  589,  DE  2003

No dia 12 de dezembro de 2002 foi homologado o Concurso de Ingresso da Procuradoria Geral do Estado, que concluiu pela aprovação de cento e cinqüenta e cinco candidatos, dentre cerca de nove mil inscritos.

É sabido que a Procuradoria Geral do Estado está necessitando preencher os seus quadros, a fim de poder continuar prestando seus serviços ao Estado e, dessa forma, atender convenientemente a sociedade.

Todavia, mesmo que a carência de procuradores seja uma realidade, o Governo do Estado não está pretendendo nomear os aprovados no concurso de 2002, sob o fundamento de que necessita respeitar a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Esse argumento não procede, uma vez que a nomeação dos aprovados não acarretará grandes despesas ao erário público, já que dos vencimentos que lhes serão atribuídos decorrerão gastos de pequena monta, isto é de aproximadamente 0,003% do total despendido com pessoal.

Além disso, há que se considerar que, ao protelar a nomeação dos concursados, o Governo traz grandes prejuízos à sociedade, uma vez que a representação dos interesses jurídicos da população pode ficar comprometida.

Assim sendo, estamos encaminhando ao Senhor Governador do Estado a seguinte indicação:

Indicamos, nos termos regimentais se digne o Chefe do Poder Executivo determinar as necessárias providências, através dos órgãos competentes, visando a nomeação, em caráter de urgência, dos aprovados no concurso público, homologado em 12 de dezembro de 2002, para o provimento de cargos de Procurador do Estado.
Sala das Sessões, em 16/5/2003

a) ANTONIO SALIM CURIATI
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